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RECOMENDAÇÃO/CGJ N.º 002 DE 09 DE FEVEREIRO DE 2018. 
 

Dispõe sobre o cumprimento do art. 98 do 
Provimento n.º 02/2017 da CGJ. 
 

O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA, Desembargador Jésus Nascimento, 
no uso de suas atribuições regimentais, 
 
CONSIDERANDO as informações coligidas nos autos do SEI n.º 0017243- 
07.2017.8.23.8000; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de evitar o deslocamento de oficiais de 
justiça lotados no interior para cumprimento de mandados nesta capital; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir ainda mais publicidade ao que 
dispõe o art. 98 do Provimento n.º 02 desta Corregedoria-Geral de Justiça; 
 
Art. 1º - Resolve recomendar aos juízes do interior que atentem ao disposto no 
art. 98 do Provimento n.º 02 desta Corregedoria-Geral de Justiça, que assim 
dispõe:  
 
“Art. 98 - A expedição e devolução de carta precatória, entre unidades que 
utilizem o sistema PROJUDI no Estado de Roraima, farse-á, obrigatoriamente, 
por via eletrônica, com a utilização da ferramenta existente no sistema". 
 
Art. 2º - Esta Recomendação entra em vigor na data da sua publicação. 
 
Publique-se e cumpra-se. 
 
 

JÉSUS RODRIGUES DO NASCIMENTO 
Corregedor Geral de Justiça 

 
Fonte: Diário da Justiça Eletrônico. Ed. 6151, 15 Fev. 2018, p. 060. 

 

http://diario.tjrr.jus.br/dpj/dpj-20180215.pdf
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